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A C Ó R D Ã O  AC2 – T C - 01598/2012 

RELATÓRIO      
 

A Auditoria deste Tribunal examinou, nos autos deste Processo, o Pregão Presencial 
nº 260/11, levado a efeito pela Secretaria de Estado da Administração, objetivando a 
aquisição de 06 (seis) veículos tipo caminhão auto-socorro, destinados ao DETRAN 
conforme especificações contidas no anexo 01 do edital, no valor total de R$ 
1.019.700,00, sagrando-se vencedor a empresa GAMA DIESEL LTDA., com valor 
unitário de R$ 169.950,00. 
Esta 2ª Câmara, na sessão (nº 2639) realizada em 31/07/2012 e publicada em 
09/08/2012, emitiu o Acórdão AC2-TC 01214/2012, para: 

I. Considerar REGULAR o Pregão Presencial nº 260/11; 
II. Assinar o prazo de 30 (trinta) dias ao Diretor Superintendente do 
DETRAN, Sr. Rodrigo Augusto de Carvalho Costa, para apresentação do 
contrato entre as partes ou instrumento equivalente, sob pena de multa 
pessoal prevista no inciso IV do art. 56 da LOTCE. 

 
Em atendimento a decisão da 2ª Câmara, através do Acórdão AC2-TC 01214/2012, o 
Diretor Superintendente do DETRAN, Sr. Rodrigo Augusto de Carvalho Costa, encaminhou a 
esta Corte de Contas cópia do Contrato nº. 009/2012, bem como a publicação do seu 
Extrato no Diário Oficial, em 10 de Março de 2012. 
 
Quanto ao Contrato este Órgão Técnico constatou que: 
1. O contrato fora assinado e datado por Autoridade competente, conforme Lei 8.666/93, no 
seu art. 60 e seguintes (fls. 219); 
2. Foram previstos prazos e forma de pagamento, de acordo com exigências da Lei 8.666/93, 
no seu art. 55, incisos III e IV (fls. 216/217); 
3. Foram previstas as penalidades para o caso de inexecução do contrato, consoante 
exigências da Lei 8.666/93, no seu art. 77 e seguintes (fls. 218). 
 
Ante o exposto, este Órgão Técnico opina pelo julgamento REGULAR do contrato 
decorrente do procedimento licitatório em questão. 

 
 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 
 

Oral, na sessão, opinou pelo cumprimento da decisão contida no Acórdão AC2-TC 
01214/2012 e pela regularidade do contrato, com arquivamento do processo.  
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VOTO DO RELATOR 
 

O Relator vota pelo cumprimento da decisão contida no Acórdão AC2-TC 
01214/2012 e pela regularidade do contrato, com arquivamento do processo.  

 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 
 

 Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-00.007/12, 
ACORDAM os MEMBROS da 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão realizada nesta 
data, em declarar o cumprimento da decisão contida no Acórdão AC2-TC 
01214/2012 e pela regularidade do contrato, com arquivamento do 
processo.  

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2ª Câmara TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 02 de outubro de 2012. 

 

 
_________________________________________________ 

Conselheiro Antonio Nominando Diniz Filho 
Relator e Presidente da 2ª Câmara 

 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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